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o Companheiro ao Soldado que persevere no exercicio da oração e dá‑lhe avisos de como se 
há‑de‑haver quando nela experimentar distracões, securas e tédios”.
Con buen criterio, Sara Augusto ha optado por presentar una actualización moderada, a 
la hora de transcribir cabalmente el texto manuscrito. Hubiera sido de agradecer, en cambio, un 
índice de nombres. La editora ofrece oportunamente un listado de “Fontes disponíveis na web”, 
detrás de la bibliografía. Pensamos que en las referencias bibliográficas valdría la pena separar por 
un lado las fuentes primarias, y por otro, la bibliografía secundaria.
La presente edición ha contado con el apoyo del Centro de Literatura Portuguesa (Coimbra), 
de la Fundação para a Ciência e a Tecnologia y de la diócesis de Viseu. Acompañan al texto, 
sugestivas ilustraciones (sobre todo reproducciones del manuscrito, pero no solo) que avaloran 
esta cuidada edición.
CALADO, Paulo Santos e Silva
A Obra Evangélica Congregacional em Portugal . 
Século e meio de História de Igrejas Independentes Portuguesas . 
[S .l .]: União das Igrejas Evangélicas Congregacionais Portuguesas, 2012 . 265 p .
R I T A  M E N D O N Ç A  L E I T E  
Paulo Santos e Silva Calado apresenta‑nos a primeira síntese sobre a história do congre‑
gacionalismo evangélico em Portugal. No contexto da «galáxia protestante», que em Portugal 
se apresenta também como uma realidade muito complexa, o Autor valoriza a definição clara do 
seu objeto de trabalho, começando por enunciar claramente que o seu estudo se desenvolverá em 
torno de uma denominação específica – a congregacional, que apresenta como uma denominação 
histórica, com uma doutrina estabelecida e uma forma de organização estruturada sobre a valorização 
da independência de cada uma das Igrejas locais. Com características distintas no âmbito das 
comunidades surgidas da Reforma do século XVI, o objeto de estudo desta obra, integrado na 
corrente «congregacionalista» ou «independente», dispõe também de um conjunto de outras 
especificidades que autorizam Paulo Calado a referir‑se a um «congregacionalismo português». 
No que diz respeito à doutrina, estruturado sobre a aceitação da «Declaração de Savoy» (uma 
Confissão de Fé redigida pelos congregacionais ingleses em 1658) e sobre a subscrição dos vinte 
e oito artigos da «Breve Exposição das Doutrinas Fundamentais do Cristianismo» (redigida 
por Robert Reid Kalley e aprovada pela Igreja Evangélica Fluminense a 2 de Julho de 1876), esta 
última publicada nos Anexos da obra e definida pelo Autor como a «síntese doutrinária das Igrejas 
Evangélicas Congregacionais do Brasil e de Portugal». Relativamente à forma de governo, descrito 
como um «congregacionalismo mitigado», na medida em que reconhece a legitimidade de um 
corpo de oficiais, composto pelo pastor, presbíteros e diáconos, ter as suas assembleias próprias e 
filtrar os temas que devem ser discutidos nas assembleias gerais da Igreja com todos os membros. 
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Por último, definido também como parte integrante, em termos nacionais, da União das Igrejas 
Evangélicas Congregacionais Portuguesas e, em termos globais, da Comunhão Mundial das 
Igrejas Evangélicas Congregacionais (WECF – World Evangelical Congregational Fellowship).
Dividida em quinze capítulos, a obra estrutura‑se basicamente em três partes. Num primeiro 
momento de introdução à história geral do congregacionalismo em Portugal, desenvolvido no capítulo 
1 (p. 1‑50), o Autor apresenta uma breve explicação sobre as origens do congregacionalismo e uma 
contextualização dos inícios do trabalho congregacional em Portugal, parte ativa do pioneirismo 
protestante português, referindo‑se às diferentes Igrejas, correntes, missões e sociedades evangélicas 
existentes em Portugal na transição do século XIX para o XX e mencionando também os primórdios 
das ações instrutiva e editorial ligadas ao cristianismo reformado. Sendo clara a busca de uma inscrição 
na história pátria, é também desde logo definida como fundamental a importância da ligação ao 
Brasil, declarando‑se que a «história do trabalho evangélico da Denominação Congregacional 
em Portugal tem as suas raízes na obra missionária da Igreja Evangélica Fluminense do Rio de 
Janeiro» (p. 11). Criada em 1890, a «Sociedade de Evangelização do Rio de Janeiro» passaria a 
designar‑se em 1919 «Missão Evangelizadora do Brasil e Portugal» (MEBP) e funcionaria como 
um Departamento daquela Igreja nos dois países. O Autor esclarece que as receitas do trabalho 
congregacional em Portugal eram insuficientes face à necessidade de manutenção dos obreiros, 
viagens e despesas das igrejas no país, pelo que a MEBP suportava financeiramente parte substancial 
do congregacionalismo português nos inícios do século XX. Precisamente por essa razão, quando 
essa cooperação foi posta em causa, com a crise financeira que na década de quarenta afetou 
(também) aquela Missão, foi simultaneamente posto em causa o regular funcionamento daquelas 
comunidades, então confrontadas com a falta de financiamento. Nessa altura outra influência 
estrangeira interveio, sendo que em 1945 a Junta Presbiteriana Americana propôs aos pastores 
congregacionais portugueses a aceitação de uma oferta de cooperação financeira e, naturalmente, de 
aproximação ao presbiterianismo que não só provocou um debate alargado no seio da denominação 
congregacional como ditou irremediavelmente o seu percurso no país, resultando no afastamento de 
parte substancial daquelas igrejas do seio do congregacionalismo. A primeira parte inclui ainda uma 
sistematização dos «ministérios» desenvolvidos em torno das igrejas congregacionais e traduzidos: 
na dinamização de organizações de carácter social, como a Associação de Beneficência Evangélica 
(sobre a história da qual o mesmo Autor publicou, em 2007, uma interessante síntese intitulada  80 
Anos de História da Associação de Beneficência Evangélica), e de carácter instrutivo, como o infantário e 
os estabelecimentos de ensino primário; bem como na criação da Associação Caminhar, do Centro 
de Recuperação de Toxicodependentes e do Acampamento Bíblico do Sor, simultaneamente 
exemplos da participação daquelas comunidades em atividades de natureza interdenominacional. 
O Autor lembra aliás que os congregacionais integraram a Aliança Evangélica Portuguesa, fundada 
na década de vinte, e integram ainda a atual AEP (refundada em 1974).   
Decisiva na história do congregacionalismo português, a referida «crise da década de 
40» constitui um marco que influi também diretamente na organização da publicação, na medida 
em que procedem aquela primeira parte de introdução geral, um segundo e terceiro momentos 
definidos em torno dos percursos e opções das diferentes Igrejas que, nascidas daquele movimento 
congregacional, se mantiveram (ou não) integradas nessa mesma denominação. Assim, na segunda 
parte da obra, desenvolvida entre os capítulos 2 e 12, procede‑se à análise do percurso das comuni‑
dades que se afastaram do congregacionalismo, por associação a outras denominações ou pela via 
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do simples encerramento: Igreja Evangélica Portuguesa – Calçada do Cascão, Lisboa (p. 51‑58), 
Igreja Evangélica Portalegrense – Portalegre  (p. 59‑68), Igreja Evangélica Lisbonense – Rua de 
Febo Moniz, Lisboa (p. 69‑90), Igreja Evangélica Figueirense – Figueira da Foz (p. 91‑104), Igreja 
Evangélica Rossiense – Rossio ao Sul do Tejo (p. 105‑116), Igreja Evangélica Ajudense – Calçada 
da Ajuda, Lisboa (p. 117‑128), Igreja Evangélica Bracarense – Braga (p. 129‑134), Igreja Evangélica 
de Águas Santas – Maia p. (135‑138) Igreja Evangélica Balneense – Termas de S. Pedro do Sul 
(p. 139‑146), Igreja Evangélica de Ligares – Trás‑os‑Montes (p. 147‑150) e Igreja Evangélica da 
Maia (p. 151‑158).  Na terceira e última parte, composta pelos capítulos 13, 14 e 15, figuram 
as comunidades que permaneceram congregacionais: I Igreja Evangélica Congregacional de 
Lisboa – Chelas (p. 159‑188), Igreja Evangélica Congregacional de Ponte de Sor (p. 189‑226) e 
Igreja Evangélica Congregacional de Paio Pires (p. 227‑236). 
A organização dos capítulos nestas segunda e terceira partes é, porém, substancialmente 
semelhante, na medida em que obedece a um esquema descritivo que se desdobra nos mesmos 
pontos estruturais. Partindo da explanação dos antecedentes da comunidade, onde se valoriza o 
papel dos fundadores e primeiros dinamizadores, geralmente organizados em torno de núcleos 
familiares, o capítulo prolonga‑se na descrição da organização e desenvolvimento da congregação e 
posterior formação da Igreja, acompanhando os aspetos mais formais de realização das Assembleias, 
aprovação e definição dos Estatutos, fornecendo dados quantitativos relativos aos membros 
e elencando as dinâmicas que nos campos da instrução (escolas primárias e dominicais) e da 
ação social também contribuíram para a implementação das comunidades nas suas áreas de 
influência. Segue‑se depois a análise dos recursos materiais e humanos ao dispor de cada uma das 
comunidades, nos pontos sobre as instalações e os obreiros. São pormenorizadamente descritos os 
primeiros locais de reunião e a importância da aquisição ou construção de um «templo próprio», 
cuja inauguração surge como data marcante na implantação da congregação, sendo que a questão 
patrimonial se revelou também fraturante no contexto das relações com as comunidades que 
abandonaram o congregacionalismo. No que diz respeito aos recursos humanos é igualmente 
exaustiva a listagem dos pastores (efetivos, interinos e auxiliares), presbíteros, diáconos, evangelistas 
e obreiros missionários que ativaram as Igrejas, juntamente com outras figuras como colportores e 
evangelistas de outras denominações cujo contributo é também valorizado, não deixando também 
de ser destacado o papel essencial do feminino, geralmente menos abordado, na dinamização 
daquelas comunidades. Foi precisamente com base naqueles recursos que se alargou o espaço 
de evangelização em torno das Igrejas estruturado sobre o estabelecimento de Missões cujos 
início, duração, responsáveis e locais de reunião são também metodicamente sistematizados em 
cada um dos capítulos. Complementa ainda o quadro traçado a informação sobre as Atividades 
Departamentais desenvolvidas pela comunidade, compostas por ações diversas, desde os Convívios 
Nacionais das Escolas Dominicais às publicações, passando pela organização «Sociedades de 
Senhoras», das Convenções, dos «Passeios Inter‑Igrejas» e das «Campanhas de Evangelização». 
Inclui‑se ainda ocasionalmente nos capítulos um ponto relativo ao enfrentamento de oposição 
por parte destas comunidades, protagonizada por representantes da Igreja Católica Romana, mas 
também, nas primeiras décadas do século XX, pelas correntes descritas como materialistas ou ateias. 
É naturalmente na conclusão dos capítulos que a segunda e terceira parte da obra diferem. Os 
capítulos 2 a 12 terminam com a descrição das circunstâncias do abandono do congregacionalismo 
por parte daquelas Igrejas ou do encerramento das mesmas (o que só acontece com a Bracarense, 
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Águas Santas e Balneense). Aquele abandono é repetidamente avaliado como uma «perda da 
Igreja pela denominação congregacional», existindo um tom crítico claramente explicitado na 
descrição de algumas das opções daquelas comunidades e da conduta e do exercício de pressão 
por parte das denominações que passaram a integrar, designadamente no que diz respeito às 
Igrejas que aderiram ao presbiterianismo. Neste caso, o Autor aponta como razões principais para 
aquela «perda» as questões de natureza financeira, mas também aquilo que designa como uma 
certa irresponsabilidade e falta de vontade dos crentes aliadas a uma frágil doutrinação bíblica das 
comunidades. Nesta avaliação, onde a obra adquire o seu tom mais subjetivo, influi naturalmente 
a ligação afetiva do Autor ao universo que descreve, sendo que o próprio não deixa de esclarecer 
que é bisneto do primeiro pastor da Igreja Evangélica Lisbonense ( José Augusto dos Santos e 
Silva), filho do pastor jubilado da Igreja Congregacional de Ponte de Sor ( José Marques Calado) 
e irmão do atual pastor da Igreja Congregacional de Paio Pires (Daniel Santos e Silva Calado).
Contrapõem‑se então àquelas as Igrejas que «resistiram» e se «mantiveram fiéis» ao 
congregacionalismo, «renascendo das cinzas» e representando na atualidade a denominação 
no espectro evangélico nacional. Nos três últimos capítulos da obra acrescem então ao esquema 
descritivo anteriormente explanado, os pontos relativos às circunstâncias da permanência no 
congregacionalismo, ao desenvolvimento e consolidação da comunidade, à estruturação de novos 
departamentos ( Juventude, Música, Rádio, Publicações, Cursos Teológicos) e, finalmente, à 
integração e participação ativa nas dinâmicas de natureza interdenominacional. Na segunda parte, 
o conteúdo de cada capítulo estende‑se pois cronologicamente até ao encerramento ou perda da 
Igreja e na terceira até à atualidade de cada uma das comunidades, sendo que  os capítulos têm a 
grande virtualidade de se interconectarem entre si, na medida em que as informações se cruzam e 
se complementam, como se cruzaram e complementaram a história das diferentes congregações 
e dos recursos que as compuseram. 
Os objetivos estabelecidos por Paulo Santos e Silva Calado com a elaboração desta obra: «dar 
a conhecer melhor a História do Congregacionalismo Português» e «compilar para os vindouros 
uma fonte de informações sobre esta Denominação Evangélica» são plenamente atingidos ao longo 
da sistemática síntese, clara e eficazmente organizada, visando sobretudo responder ao interesse 
dos crentes congregacionais (portugueses e estrangeiros) das Igrejas evangélicas portuguesas e 
dos interessados na história do protestantismo em Portugal. Declaradamente estruturada sobre 
esses moldes, a presente publicação representa simultaneamente um contributo importante para 
a historiografia sobre o Protestantismo em Portugal, não apenas porque constitui a primeira 
compilação sobre a temática do congregacionalismo português mas também pelo interesse das 
listagens de informação e dos anexos fornecidos. Paulo Calado elabora um resumo sobre a Obra 
Evangélica em Portugal nos inícios do século XX (com base no Prontuário publicado em 1908); 
organiza listagens das Igrejas, Congregações e Missões evangélicas congregacionais portuguesas 
e dos seus respetivos pastores, evangelistas e obreiros; fornece um valioso conjunto de notas 
biográficas sobre uma quantidade substancial dessas figuras; sistematiza uma Cronologia da história 
do Congregacionalismo em Portugal (1858‑2012); e elenca o importante conjunto de Fontes 
(atas, relatórios, periódicos, correspondência e testemunhos pessoais) e Bibliografia consultadas 
e trabalhadas, úteis não apenas no âmbito do estudo sobre a denominação congregacional mas 
também da história do protestantismo e do processo de diferenciação e de recomposição do 
religioso em Portugal. 
